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CAPÍTULO 1- DISPOSIÇÕES INICIAIS

Cláusula lA — Objeto

1-O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no Contrato a c&ebrar

pela Santa Casa da Misericórdia de Tondela no âmbito do procedimento pré-contratual de

Concurso Público, cujo objeto é a empreitada de Obras de requalificação e aumento da capacidade

da Creche instalada no Infantário Popular de Tondela, da Santa Casa da Misericórdia de Tondela.

2 - A empreitada tem por objeto a realização dos trabalhos definidos, quanto à sua espécie,

quantidade e condiçães técnicas de execução, no projeto de execução e neste caderno de

encargos.

3-O projeto a considerar para os efeitos do estabeleddo no número anterior é o definido na

cláusula 5.

4 - As condições técnicas de execução dos trabalhos da empreitada são as deste caderno de

encargos e as que vierem a ser acordadas em face dos projetos aprovados nas várias

especialidades.

Cláusula 2.!- Disposiç6es por que se rege a empreitada

1- A execução do Contrato obedece

a) Às cláusulas do Contrato e ao estabelecido em todos os documentos que dele fazem parte

Entegrante;

b) Ao Decreto-Lei n 18/2008, de 29 de janeiro (Código dos Contratos Públicos, doravante

na sua atual redação;

c) Ao Decreto-Lei n2 273/2003, de 29 de outubro e respetiva legislação compiementar;

d) À restante legisraçào e reguFamentação apricável, nomeadamente a que respeita à construção,

à revisão de preços, às instalaçâes do pessoa], à segurança social, ao desemprego, à higiene,

segurança, prevenção e medicina no trabalho e à responsabilidade civil perante terceiros;

e) Às regras da arte.

1/42



00*
2 - Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior, consideram-se integrados no

Contrato:

a) O clasJado contratual, Vcluindo os ajustamefltos ur030stcs de acorco corl 00 SpOstO o

artgo 99Q co CC’ e aceites peo aaL,dicatár o nos ternos co cissosto o at go IO1 desse

mesmo cédgo;

b) Os sJprimentos dos erros e cas omissões do cacer’o de encargos ioenif caoos odes

corcoeites, desde que ace tes exoressae—te selo órgo coioeten:e paa a decisào ce

con:ratar, nos termos cc cispos:c ‘c artigo 5Q.9 cc CCP;

c) Os esclarecmentos e as retif caçâes rela:ivos ao cacerno de encargos;

d) O caderno de encargos;

e) O projeto de execuçào;

A or090sta acjud cada;

g) Os escIaecim.etos soore a proonsta ad jdicada prestados peo emprei:eio;

Todos os etA-os documentos ce sea’, refedos —o clausuiaco contraLal ou o caceo de

encargos.

3-Para além cos regJaertos -efer cos neste caceo ce encargos, f ca o enprei:eVo osrigade

ao porrua cu’np nerro ae toGas os cema s qte se enccntrcrn cmv gor e qe se relacanem

com os tabaVos a ‘ea za.

4 - D dono da onra está obrgado a ce,nr neste caderno cc enca.gos as espec?icações técnicas

constantes do disposto no artigo 49Q dc CCP

5 - O empreiteiro obriga-se a respeitar, no que seja aplicável aos trabalhos a realizar e no esteja

em oposição cornos documentos do Contrato, as especificações técnicas definidas nos termos

do número anterior.

6 - A fiscalizaçáo pode, em qualquer momento, exigir do empreiteiro a comprovaçào do

cumprimento das disposições reguFamentares e normativas aplicáveis.
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Cláusula 3! - lnterpretaçâo dos documentos que regem a empreitada

1-No caso de existirem divergénaas entre os vános documentos referidos nas alineas b) ah) do

r? 2 ca c ausja a’tero-, orevaccem os cosume-tos pe.a coem, em que 5o aí nd cacos

2- E9 caso cc divegénc a en:re o aceo ce encargos cc proJeto de execço, oreva!ece o

vmeirn cuato à der niço cas conições Lrícicas e téccas de execução aa enoreitaca e o

segunco em tudo o resoe ta à cefin ;o da oráoia oba

3-No caso de divergência entre as várias peças do projeto de execução:

a As peças dese—hacas prevaccem soore rodas as outras cuanto à ccaização, às caacterst cas

arrensoras da oDa € à asposição e at vacas sas d ‘eentes Dartes;

b) As folhas ce .meciçees discrin “adas e e’erenc aoas e os esnetivos masas resumo de

qua-t daces cc trasalhos p-evalecer soore quaiscer outras no q.e se reec à na:ueza e

quantidade dos trabalhos, sem prejuizo do disposto no artigo SO do CCP;

o) Em tudo o mais prevalece o que constar da memória descritiva e das restantes peças do

projeto de execução

4- Em caso de divergência entre os documentos referidos nas alíneas b) a h) do n9 2 da cláusula

anterior e o clausulado contratual, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos

propostos de acordo como disposto no artigo 99 do CCP e aceites pelo adjudicatário nos termos

do disposto no artigo 1Q1 desse mesmo Código.

Cláusula 4A - Esclarecimento de dúvidas

1 - As dúvidas que o empr€iteiro tenha na interpretação dos documentos por que se rege a

empreitada devem ser submetidas ao diretor da fiscalização da obra antes do início da execução

dos trabalhos a que respeitam

2 - No caso de as dúvdas ocor-eem somente aDós o rico ca execução cos trabafros a que

d ze, espe:o, deve o empreitero suomet-las iiedataiete ac oi-etor da 9scal zação da

c-oa, juntamente com os not vos jus:if.catvos ca sua rc aoesentação afltes do inco dacuela

execuçào
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3-O incumprimento do disposto no número anterior torna o empreiteiro responsável por todas

as consequèncias da errada interpretação que porventura haja feito, incluindo a demolição e

reconstrução das oates cd ooa em qLe o erro se tena &let co.

Cláusula 5!- Projeto

1 - C Doleto ce execLçãc a considerar uara a rea izaçâo cd empreitada é o oateteaco o

p’ccedirnento, estando a”exo ao prese’ie caderno e encargos, e as peças cue o ‘tegam são

as segui’tes:

• Memória cescr t va

• Pojeto de arcutetura

• Peças cesenhadas

• Projeto Rede de Abastecimento de Águas

• Pra eu Rede de Dreragem de Esgotos

• Pra eta ce nstaiações elétricas e equipa’neos e ét- cos

• Estuda do cond cianameto acús:ico

• Plano de Segurança e Saúde da Ob-a

• 2ana ce Ges:ãc se esicjcs

• ‘/apa de meDições e quartidades de :raoa rio

2— Caso oerrpretefre apresente novas so uções constuivas o ámoitoda execLÇo do poeto

compete a este a elaboação cos dese-os, oormeno-es e oeças desenacas co proetc de

execução prev stos na ahnea f) co “ da: asLla 6, ocm corno dos cesenhos coespodentes

às alterações surgidas no decorrer da obra

3 — Até à data da receção provisória, o empreiteiro entrega ao dono da obra uma coleção

atualizada de todos os desenhos reFeridos no número anterior, elaborados em transparentes

sensibilizados de material indeformável e inalterável como tempo, ou através de outros meios,

desde que aceites pelo dono da obra

CAPÍTULO II - OBRIGAÇÕES DO EMPREITEIRO

Secção 1 - Preparação e planeamento dos trabalhos
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Cláusula 5•!
- Preparaçâo e planeamento da execuçâo da obra

1—O empreiteiro é responsável:

a) Perante o dono da obra, pela preparação, planeamento e coordenação de todos os trabalhos

da empreitada, ainda que em caso de subcontratação, bem como pela preparação, planeamento

e execução dos trabalhos necessários à aplicação, em geral, das normas sobre segurança, higiene

e saúde no trabalho vigentes e, em particular, das medidas consignadas no Plano de Segurança

e Saúde e no plano de prevenção e gestão de resíduos de construção e demolição;

b) Perante as entidades fiscalizadoras, pela preparação, planeamento e coordenação dos

trabalhos necessários à apflcação das medidas sobre segurança, higiene e saúde no trabalho em

vigor, bem como pela aplicação do documento indicado na alínea i) do n.2 4 da presente cláusula.

2—A disponibihzação e o fornecimento de todos os meios necessários para a realização da obra

e dos trabalhos preparatórios ou acessórios, incluindo os materiais e os meios humanos, técnicos

e equipamentos, compete ao empreiteiro.

3 — O empreiteiro realiza todos os trabalhos que, pela sua natureza, por exigência legal ou

segundo o uso corrente, sejam considerados como preparatórios ou acessórios à execução da

obra designadamente:

a) A montagem, construção, desmontagem e demolição do estaleiro, incluindo as

correspondentes instalações, redes provisórias de água, de esgotos, de eletricidade e de meios

de telecomunicações e vias internas de circulação;

b) Trabalhos necessários para garantir a segurança de todas as pessoas que trabalhem na obra

ou que circulem no respetivo local, incluindo o pessoal dos subempreiteiros e terceiros em geral,

para evitar danos nos prédios vizinhos e para satisfazer os regulamentos de segurança, higiene

e saúde no trabalho e de polícia das vias públicas;

c) Trabalhos de restabelecimento, por meio de obras provisórias, de todas as servidões e

serventias que seja indispensável alterar ou destruir para a execução dos trabalhos e para evitar

a estagnação de águas que os mesmos possam originar;

d) Trabalhos de construção dos acessos ao estaleiro e das serventias internas deste.
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e) O Levantamento, guarda, conservação e reposição de cabos, canaUzações e outros elementos

encontrados nas escavações e cuja existência se encontre assinalada nos documentos que fazem

parte integrante do contrato ou pudesse verjficar-se por simples inspeção do local da obra à data

da realização do procedimento adjudicatório;

f) O transporte e remoção, para fora do local da obra dos produtos de escavação ou resíduos de

limpeza, no prazo de 15 dias após a conclusão dos trabalhos;

g) A reconstrução ou reparação dos prejuízos que resultem das demolições a fazer para a

execução da obra;

h) Os trabalhos de escoamento de águas que afetem o estaleiro ou a obra e que se encontrem

previstos no Projeto ou sejam previsíveis pelo empreiteiro quanto à sua existência e quantidade

à data da apresentação da proposta, quer se trate de águas pluviais ou de esgotos, quer de águas

de condutas de rios, de valas ou outras;

i) A conservação das instalações que tenham sido cedidas pelo dono da obra ao adjudicatário

com vista à execução da empreitada;

j) A reposição dos locais onde se executaram os trabalhos em condições de não esarem os

legítimos interesses ou direitos de terceiros ou a conservação futura da obra, assegurando o bom

aspeto geral e a segurança dos mesmos locais.

4—A preparação e o planeamento da execução da obra compreendem ainda:

a) A apresentação pelo empreiteiro ao dono da obra de quaisquer dúvidas relativas aos

materiais, aos métodos e às técnicas a utilizar na execução da empreitada;

b) O esclarecimento dessas dúvidas pelo dono da obra;

c) A apresentação pelo empreiteiro de reclamações relativamente a erros e omissões do projeto

que sejam detetados nessa fase da obra, nos termos previstos no n 4 do artigo 3739 do CCP;

d) A apreciação e decisão do dono da obra das reclamações que se refere a alínea anterior;

e) O estudo e definição pelo empreiteiro dos processos de construção a adotar na realização dos

trabalhos;

f) A apresentação pelo empreiteiro dos desenhos de construção, pormenores de execução e dos

elementos do projeto que, nos termos da cláusula 5, rhe competir elaborar;

6/42



g) A eJaboração e apresentação pelo empreiteiro do prano de trabalhos ajustado, no caso

previsto no n2 3 do artigo 361 do CCP;

h) A aprovação pero dono da obra dos documentos referidos nas alíneas f} e

i) A elaboração de documento do qual conste o desenvolvimento práUco do Plano de Segurança

e Saúde, devendo anahsar, desenvolver e complementar as medidas aí previstas, em função do

sistema utilizado para a execução da obra, em particular as tecnologias e a organização de

trabalhos utilizados pelo empreiteiro. O documento deverá conter a avaliação dos riscos, a

previsão dos meios adequados à prevenção de acidentes relativamente a todos os trabalhadores

e a terceiros em geral, bem como a planificação das atividades de prevenção, de acordo com as

técnicas construtivas a utilizar em obra.

Cláusula 7A - Plano de trabalhos ajustado

1-O plano de trabalhos destina-se, com respeito pelo prazo de execução da obra, à fixação da

sequência e dos prazos parciais de execução de cada uma das espécies de trabalho previstas e à

especificação dos meios com que o empreiteiro se propôe executá-los, bem como à definição

do correspondente plano de pagamentos.

2-O plano de trabalhos constante no Contrato pode ser ajustado pelo empreiteiro ao prano final

de consignação apresentado pelo dono de obra, nos termos do artigo 357 do CCP.

3 — O plano de trabalhos ajustado não pode implicar a alteração do preço contratual, nem a

alteração do prazo de conclusão da obra, nem ainda alterações aos prazos parciais definidos no

plano de trabalhos, constante do Contrato, para além do que seja estritamente necessário à

adaptação do plano de trabalhos ao plano final de consignação.

4-O plano de trabalhos ajustado carece de aprovação pelo dono de obra, no prazo de 5 dias

após a notificação do mesmo pelo empreiteiro, equivalendo o silêncio a aceitação,

5 - O ajustamento do plano de trabalhos deve ser concluído antes da data da conclusão da

consignação total ou da primeira consignação parcial.

6-O plano de trabalhos ajustado deve, nomeadamente:
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a) Definir com precisão, os momentos de início e de conclusão da empreitada, bem como a

sequência, o escalonamento no tempo, o intervalo e o ritmo de execução das diversas espécies

de trabalho, distinguindo as fases que porventura se considerem vinculativas e a unidade de

tempo que serve de base à programação;

b) Indicar as quantidades e a qualificação profissional da mão-de-obra necessária, em cada

unidade de tempo, à execução da empreitada;

c) Indicar as quantidades e a natureza do equipamento necessário, em cada unidade de tempo,

à execução da empreitada;

d) Especificar quaisquer outros recursos, exigidos ou não neste caderno de encargos, que serão

mobilizados para a realização da obra;

e) Não subverter aplano de trabalhos a que se refere a alínea b) do n2 4 do artigo 439 do CCP.

7 - No caso de se encontrarem previstas consignações parciais, o plano de trabalhos ajustado

deverá especificar os prazos dentro dos quais elas terão de se realizar, para não se verificarem

interrupções ou abrandamentos no ritmo de execução da empreitada.

8-O plano de pagamentos deverá conter a previsão, quantificada e escalonada no tempo, do

valor dos trabalhos a realizar pelo empreiteiro, na periodicidade definida para os pagamentos a

efetuar pelo dono da obra, de acordo com o plano de trabalhos ajustado.

Cláusula SA - Modificaçào do plano de trabalhos e do plano de pagamentos

1 - O dono da obra pode modificar em quaíquer momento o plano de trabalhos em vigor, por

razões de interesse público.

2 - No caso previsto no número anterior, o empreiteiro tem direito à reposição do equilíbrio

financeiro do Contrato em função dos danos sofridos em consequência dessa modificação,

mediante reclamação a apresentar no prazo de 30 dias a contar da data da notificação da

mesma, que deve conter os elementos referidos no n2 3 do artigo 354P do CCP.

3-Em quaisquer situações em que se verifique a necessidade de o piano de trab&hos em vigor

ser alterado, independentemente de tal se dever a facto imputável ao empreiteiro, deve este

apresentar ao dono da obra um plano de trabalhos modificado.
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4 - Sem prejuízo do número anterior, cru caso de desvio do plano de trabalhos que,

injustificadamente, ponha em risco o cumprimento do prazo de execução da obra ou dos

esset vos razos parce ares, o dons da obra pode not f caro emsreitero pa apese9ar,

prazo de sez cias, urr p a’o ce raba n05 -iod f caco, aoo:anoo as medicas ce ccreço cue

seja”9 “ecessáras à recuperaçào do atraso ver 9cadc

5-Sem orejizo do dsposto no q2 3 do artigo 3739 dc CC, o 0090 ca obra pro—unc a-se sooe

as alterações roosras nela elpre tero ao abr go dos ns 3 e 4 ca presente cláusula, o oazc

de cez dias, ecuvaledc a falta de oOnúc a a aceitaçgo do flovo olano.

e - Em quaoer dos cascs orev s:cs nos rimecs ante-ores, o cano ce :rabaVos modf caos

apesentado neo empre:e ro ceve ser aete De O dono da obra desce c’je dee lo esj:e

prejuízo para a obra ou prorrogação dos prazos de execução.

7 - Seipre oe o &a9o de trabalhos seja rnodi9cado, deve se- eto o co’sequete

reajusta”ie’to do plano ce pagrrentss.

Secco II - Prazos de execução

Cláusula 9!- Prazo de execução da empreitada

— O erDe te ro oa’iga-se a:

a) h’ dar a exEcLÇãD da obra na cata ca coclusão ca consignacão tota ou Ca oriTera

cons gração oa-c a ou ainca da data ET que C coo da oDra ccmu-que ao enoreiteiro a

aprcvaço do plano de segurança e saúde, caso esta última data seja posterior, sem prejuízo do

plano de trabalhos aprovado;

b) Cumprir todos os prazos parciais vinculativos de execução previstos no plano de trabaFhos em

vigor;

c) Concluir a execução da obra e solicitar a realização de vistoria da obra para efeitos da sua

receçào provisória no prazo de 365 dias corridos a contar da data da sua consignação ou da data

em que o dono da obra comunique ao empreiteiro a aprovação do plano de segurança e saúde,

caso esta última data seja posterior.

ç
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2- No caso de se verificarem atrasos injustificados na execução de trabalhos em relação ao plano

de trabalhos em vigor que sejam imputáveis ao empreiteiro, este é obrigado, a expensas suas, a

tomar todas as medidas de reforço de meios de ação e de reorganização da obra necessárias à

recuperação dos atrasos e ao cumprimento do prazo de execução. \I 7,
3 - Quando o empreiteiro, por sua iniciativa, proceda à execução de trabalhos fora das horas

regulamentares ou por turnos, sem que tal se encontre previsto rio caderno de encargos ou \J \“
resulte de caso de força maior, pode o dono da obra exigir-lhe o pagamento dos acréscimos de

custos das horas suplementares de serviço a prestar pelos representantes da fiscalização.

4—Em nenhum caso serão atribuidos prémios ao empreiteiro.

5-Se houver lugar à execução de trabalhos complementares cuja execução prejudique o normal

•deservo viT,e9to do ulano ce raoaVos e desde Que O emp•e teiro O ec,e ra, O prazo para a

conc usão da obra se-á crorrogaco ros seguVtes termos

a) Serrure Que SE trate oe :raba hos comorementares da mesma esoéc e dos cefiidos no

contrato, pr000rcona mente ao que estver estacelecico nos Dazos parcela-es ne execção

consta’-tes do olaro de t-abalhos aprovado e atencenco ao seu encuad’arner.:c gera na

errpre.taca:

b) Quanco ost-acahoso-e-i de esoéce d versa dos que constam no contra:c, ooacorne entre

o coro da cba e o emoreite-o, cosderancc as partcJardaces técnicas da execução.

6-Na faita ce acordo quanto ao cálcuio ca prorrogação do prazo contratuai previsto na cláusula

anterior, proceder-se-á de acordo com o disposto no n 5 do artigo 3739 do CCP.

7- Sen-ore que ocorra sspensãc cos :rabalbos não rrputávei ao errorete ro, considerar-se-ão

auromaticarne-te oro--ogados, por cerí000 igua! ao ca s.spensào, o prazo global de execução

da cora e os orazos parciais que, previstos po p:dno de trasavos em vgor, sejam afetaces oo

essa susper-so.

cláusula lOA - Cumprimento do plano de trabalhos

1 - O eriore:efrc i’fcrma mensamente o d reto ca íiscalizaçâo da csa dos cesvios ce se

veificei e—:re o desenvclvHento ere:ivc cc cata uma cas espécies de tabalhos e as

previsões do plano aprovado.
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2 - Quando os desvios assinalados pelo empreiteiro, nos termos do número anterior7 no

coincidirem com os desvios reais, o diretor da fiscaIizaço da obra notifica-o dos que considera

existie’n.

3-Se o errprei:e ro njustif cada”ien:e re:arda a execuçào 005 tabaVos previstos no oIro e

viso-. de modo a pôr e’-i risco a coclusc ca obra dentrn co prazo corra:uai é aplcáveI o

cisposto no n 3 da cáusla 8

Cláusula llfl - Multas por violação dos prazos contratuais

1 - Em caso de atraso no njcO ou na co’clusão 02 execLção ca obra Dor acto ip,táve1 ao

empreiteiro, o dono da obra pode aplicar uma sanção contratual, por cada dia de atraso, em

valor corresoondente a 1%ú do oreço contratuaL

2 - \o caso de incumD’mento ce Dazos paciais de execuçc da oora po facto rioutáve ao

enore:erc, é aslcáve o c’sos:c no “ 1, sendo o nortante da sanção cortratual aí orevista

reduzdo a meade.

3 —C erreirerotem d reto ao eenoo sodas cua.9tias oaas a títjc cc sarçào cotat,al pc

i<cmpr’9en:o dos prazos Darria s de execução da obra ourdo recupere o atraso a execção

dos :raoaVos e a cora sea conc jída dentro do p-azo de execução co Con:a:o.

Cláusula 12A - Atos e direitos de terceiros

1 - Sempre que o empreiteiro sofra atrasos na execuço da obra em virtude de qualquer íacto

imputável a terceiros, deve, no prazo de dez dias, a contar da data em que tome conhecimento

da ocorrência, informar, por escrito, a diretor da fiscalização da obra, a Hm de o dono da obra

ficar habilitado a tomar as providências necessárias para diminuir ou recuperar tais atrasos.

2— No caso de os trabalhos a executar pelo empreiteiro serem suscetíveis de provocar prejuízos

ou perturbações a um serviço de utilidade pública, o empreiteiro, se disso tiver ou dever ter

conhecimento, comunica antes do inicic dos trabalhos em causa, ou no decorrer destes, esse

facto ao dFretor da fiscalização da obra, para que este possa tomar as providências que julgue

necessárias perante a entidade cancessionária ou exploradora daquele serviço.
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Secção III - Condições de execuco da emDreitada

Cláusula 13.1 - Condições gerais de execuçâo dos trabalhos

1-A obra deve ser executada de acordo com as regras da arte e em perfeita conformidade com

o projeto, com este caderno de encargos e com as demais condições técnicas contratualmente

estipuladas, de modo a assegurarem-se as características de resistência, durabilidade e

funcionamento especificadas nos mesmos documentos.

2 - Relativamente às técnicas construtivas a adotar, fica o empreiteiro obrigado a seguir, no que

seja apcáveI aos trabaIos a real lar, O cojurito de p-esr-ições técnicas defin das nos temos

da cláusula 2.

3 - O e,oreiteiro pode urooor ao coro da obra a substituição dos né:odos e técr cas de

onstucão eu dos ms:e’a’s urev•stos neste cader9o de e’cargos e no roieto por eutcs que

considere n’ais aoe-quaccs, se-ri 0re3ui13 da ooterção nas caacreríst cas fvais especificadas

oaa a obra.

Cláusula 14.! - Especificaç6es dos equipamentos, dos materiais e elementos de construçào

1 - Os equipamentos materiais e elementos de construção a empregar na obra terão a

cualidade, as dimensões a forma e as demais características definidas no respetivo projeto e

os restantes cocumentos cotatas, coI as tolerâflcias ‘egjamentaes ou adrrtdas ‘estes

cozijrrefltOS.

2 - Sempe ode o projeto e os restantes docuetos contratuais não i xe’n as resoetivas

car3cterstcas, o erioete ro 9ã0 pocerá ensregar materias ou elementos de cosvução cue

ào corresucdam às caracte-íst cas da cora ou que seiam cc qualdace inferior aos usualmente

emoreges em obras oue se destnem a idÉnbca uti ilação.

3-No caso de dvda qua—:o aos mater ais e elemetos ce construção a empregar “es ternos

cos nCneos ante ores, dever oDsevar-se as s-fla5 portuguesas em vIgor, desde que
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compatíveis com o direito comunitário, ou, na falta desta, as normas utilizadas na União

Europeia.

4-Sem sre1jzo do d sposto nos atgos SD?e 378 oo CC cuacc asl cáveis, noscasos crev s:os

“os’° 2 e 3 desta o ásuIa, ou se’iore que o eisreiteiro et€nca que as caractesricas cos

-nate-iais e eernetos cc constuçk íixadas o prnetc ou os restantes docj—ier.:os

contratu&s “ào são tecnca-,ente acose háve s ou as mais cove etes, o eoreiteVo

corrnicará o ‘acto ao dono da obra e apeseri:ará u1a ucposta ce a teraçãc Lnda’ietada e

accmoannada com tocos os elementos técn cos ecessá os para a aolicaçào dos novos

mate-ais e elementos cc co-’strução e udra a execução dos taba bos ccrrespordentes, ber

como da a teração oe preços a cue a ap cação daque es rrateria se elerretos ce constução

possa dar lugar (esta última pane nàoéapllcávei nos casos previ to n3do rigp43

ÇÇ?j

5-A poposta prev sta o rúmeo anter or deverá ser apesentada, ce peferência, no período

de prepaaçào e o aneame-’:c da e’nore taca e sempre de rrocc a oe as dgêncas se

aprnvaÇáo não conaíometam o cu’9prrnetc co olano de traoa hos.

6-Se o co’o da obra, no vazo ce 15 dias, não se oronucia sofre a rooosta e não determura

a sLsperlsao dos -esoe:.vos :raoa los, o emoreiteiro ut zará os rra:eiais e elenetcs de

cost-ução pevstos no projeto e nos -estantes do:jrnetos co”t-a:uas

7 - O eg me cc resposab idade peo au,ento de encargos esu tate de a:eação das

caacteríst ras téc’ cas cos rra:eia s e ele-nertos de constrção, ou o regime aohcáve à sua

eventual diminuição, é o regime definido no CCP para os «trabalhos complementares» ou para

a « responsabilidade por erros e omissões», consoante a referida alteração configure «trabalhos

complementares nua menos» ou «trabalhos de suprimento de erros e Omissões».

Cláusula 15A - Materiais e elementos de construção pertencentes ao dono da obra

1 - Se o dono da obra, mediante prévia consulta ao autor do projeto, entender conveniente

empregar na mesma materiais ou elementos de construção que lhe pertençam ou provenientes

de outras obras ou demolições, o enipreiteiro será obrigado a fazê-lo, descontando-se, se for

caso disso, no preço da empreitada o respetivo custo ou retificando-se o preço dos trabalhos em

que aqueles forem aplicados.
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2 - O disposto no número anterior não será aplicável se o empreiteiro demonstrar já haver

adquirido os materiais necessários para a execução dos trabalhos ou na medida em que o tiver

feito.

Cláusula 16.! - Aprovaç5o de equipamentos, materiais e elementos de construção

1 - Sempre que deva ser verificada a conformidade das características dos equipamentos,

materiais e elementos de construção a aplicar com as estabelecidas no projeto e nos restantes

documentos contratuais, o empreiteiro submetê-los-á à aprovação do dono da obra.

2- Em qualquer momento poderá o empreiteiro solicitar a referida aprovação, considerando-se

a mesma concedida se o dono da obra não se pronunciar nos 15 dias subsequentes, exceto no

caso de serem exigidos ensaios que impliquem o alargamento deste prazo, devendo, no entanto,

ta facto ser comunicado, no mesmo período de tempo, pelo dono da obra ao empreiteiro.

3-O empreiteiro é obrigado a fornecer ao dono da obra as amostras de materiais e elementos

de construção que este lhe soHcitar.

4-A colheita e remessa das amostras deverão ser feitas de acordo com as normas oficiaÈs em

vigor ou outras que sejam contratualmente impostas.

5-Salvo disposição em contrário, os encargos com a realização dos ensaios correrão por conta

do dono da obra.

Cláusula 17.!_ Reclamaço contra a no aprcvaço de materiais e elementos de construço

1- Se for negada a aprovação dos materiais e elementos de construção e o empreiteiro entender

que a mesma devia ter sido concedida pelo facto de estes satisfazerem as condições

contratualmente estabelecidas, este poderá pedir a imediata colheita de amostras e apresentar

ao dono da obra reclamação fundamentada no prazo de 10 dias.

2-A reclamação considera-se deferida se o dono da obra não notificar o empreiteiro da respetiva

decisão nos 15 dias subsequentes à sua apresentação, exceto no caso de serem exigidos novos

ensaios que impiEquem o alargamento deste prazo, devendo tal facto ser comunicado, no mesmo

prazo, pelo dono da obra ao empreiteiro.
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3 - Os encargos com os novos ensaios a que a reclamação do empreiteiro dè origem serão

suportados pela parte que decair.

Cláusula 18A — Efeitos da aprovação dos materiais e elementos de construção

1- Unia vez aprovacos os rta:eia se e ementos ce cos:ruçâo Dara obra, rio Docem os rres;Tos

ser posterioiente rejeitaeos, sa vo se oçorerer9 ci-cu—stncas que modi’icuer a sua

qua idace.

2- No ato de asrovação 005 mateais e e emetcs ce costruçào nodeá o empreit&ro ex gi

que se corham amostras de quaFquer oees

3 - Se a modificação da qualidade dos materiais e elementos de construção resultar de causa

rroutáve ao emoreteiro, este cieverá suost:u -os à sua custa.

Cláusula 19.! Áplicaço dos materiais e elementos de ccnstruço

Os rrateia s e e e-ventos de OO’st..4ào oeve-1 se ap cacos De O errp&:ero em abso ;a

ccforrnicade com as esper ‘icações técn cas con:ratta meflte estabelec,oas, seui—co-se. —a

falta de tais especfcações, as normas o’ic’ais em vigor ou, se estas riu existren, es pccesscs

orooostos De O errore teiro e apovados pe o co’o c oora

Cláusula 20A - Substituiço de materiais e elementos de construção

- Serão rejeitados, removidos para tora dc local dos trabalhos e substituidos por outros com os

necessários requisitos os materiais e elementos de construção que:

a) Sejam diferentes dos aprovados;

b) Não sejam aplicados em conformidade com as especificações técnicas contratualmente

ex]gidas ou, na falta destas, com as normas ou processos a observar e que não possam ser

utilizados de novo.
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2-As demolições e a remoção e substituição dos materiais e elementos de construção serão da

responsabilidade do empreiteiro.

3-Se o empr&teiro entender que não se verificam as hipóteses previstas no n.2 1 desta cláusula,

poderá pedir a colheita de amostras e reclamar.

Cláusula 21.! Depósito de materiais e elementos de construço nâo destinados à obra

O empreiteiro não poderá depositar nos estaleiros, sem autorzaçâo do daria da abra, materaLs

e elementos de construção que não se destinem à exeuição dos trabalhos da empreitada.

Cláusula 22.!_ Erros ou omissões do projeto e de outros documentos

- O ernpe te o Ceve comu’Icar ao diretor de 9scaização ca oora q.aiscL.e erros ou O’fl SsõeS

005 e emientos ca solução da obra por que se ege a execção aos tabaVos, be’ co’no das

ordens, avisos e notfcações receudas.

2 - O errpe teio tem a obgação de executa- tocs os tabaEhos ce sup’ nento cc e--os e

omissões qe lhe seam ordenados pelo co—o da oo’a, o cual ceve entregar ao emp’etefro todos

os e emertos necessários sara esse efeito, s&vo, uan:o a este Jtimo asseto, Quaco O

enpeiteirn tenia a obr açãc pré cor:ratual CL on:ra:ua de elaboa o projeto de execução.

3-Só Doce ser orde-ada a execução de trabalhos ce suolmenro de rros e omissões cuaco o

somatório do preço atribuído a taistrabalhos com o preço de anteriores trabalhos de suprimento

de e-ros e o, ssões e de anter oest-abaVoscomuletaes não exceder 50% co preço contraLa..

- O coro ca obra é resoosável se os :rabalnos ce sup’irrento aos eros e om ssões esjtan:es

dos e!e-lentos c.e tenam sioo po si elaborados ou dssobi zacos ao empreiteiro.

5-O ernpete -o é essosável pelos trabalbcs ce susrimetc dos eros e ori ssôes do oroje:o

de exec.ção po s elasorado, exceto quando estes sejam riduzicos pelos elemetcs € aborados

o. dissoEb !izacos oco cono cc oba.

6-O emoreiteiro é ressorsável Dor metade do ureço cos taba hos cc suprmentos de eras ou

omissões cja deteção era ex&vel a fase ce fo-rnaçãu cc ccntatc, exceto se os que haiari s do

certificados peos concorrertes na fase cc formação co contrato, masque nào ter1r1am sino

expressamente aceites pelo dono da obra.
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7-O empreiteiro é ainda responsável p&os traba’hos de suprimento de erros e omissões que,

não sendo exigível a sua deteção na fase de formação dos contratos, também não tenham sido

por ele identificados no prazo de 30 dias a contar da data em que lhe fosse exigível a sua deteção.

Cláusula 23. - Alterações ao projeto propostas pelo empreiteiro

1 - Sempre que o empreiteiro, nos termos do n 3 artigo 36lQ do CCP, propuser qualquer

alteração ao projeto, deve apresentar, conjuntamente com ela e além do que se estabelece na

referida disposição lega!, todos os ejementos necessários à sua perfeita apreciação.

2-Os elementos referidos no número anterior devem incluir, nomeadamente, a memória ou

nota descritiva e explicativa da solução seguida, com indicação das eventuais implicações nos

prazos e custos e, se for caso disso, peças desenhadas e cálculos justificativos e especificações

de qualidade da mesma.

3 — Não podem ser executados quaisquer trabalhos nos termos das alterações ao projeto

propostas pelo empreiteiro sem que estas tenham sido expressamerite aceites pelo dono da

obra.

Cláusula 24. - Menções obrigatórias no local dos trabalhos

1 - Sem prejuízo do cumprimento das obrigações decorrentes da legislação em vigor, o

empreiteiro deve afixar no locaF de trabalho, de forma visível, a identificação da obra, do dono

da obra e do empreiteiro, com menção do respetivo alvará ou número de título de registo e

manter cópia dos alvarás ou títulos do registo dos subcoritratados ou dos documentos previstos

na referida alínea, consoante os casos.

2—O empreiteiro deve ter patente no local da obra, em bom estado de conservação, o livro de

registo da obra e um exemplar do projeto, do caderno de encargos, do clausulado contratual e

dos demais documentos a respeitar na execução da empreitada, com as alterações que neles

hajam sido introduzidas.
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3—O empre[teiro obriga-se também a ter patente no local da obra o horário de trabalho em

vigor, bem como a manter à disposição de todos os interessados o texto dos contratos coletivos

de trabalho aplicáveis.

4—Nos estaleiros de apoio da obra devem igualmente estar patentes os eLementos do projeto

respeitantes aos trabalhos ar em curso.

Cláusula 25.’— Ensaios

1 - Os ensaios a rearizar na obra ou em partes da obra para veriNcaço das suas características e

comportamentos são os previstos nos regulamentos em vigor e constituem encargos do

ernpreftero.

2- flua—do o cc-c ca oora tve- cúv das soure a qa idade dos traoah’os, Dode torar oorigarér a

a eai zação de qasque outros ensaus além aos D-evjstos, acorcando pev a:me:e, se

necessário-, com o emoreteiro sobe as Fegras CC decisão a aco:ar.

3-Se os resultados dos ensa os eferoos no número anter or não se ‘nos:ra-ern nsatsfató1os

e as cefciê-c as econtracas forem da resposabi’-dace do e’noiepieVo, as desoesas co os

mesmos ensaios e co9 a renaação caquelas deiciêncas ica’ão a se. cargo, sendo no case

cotánio, cc colta do dono da sara.

Cláusula 26.! Medições

1 - As ried çôes de tocos os traba hos executacos, i”cu ‘do os trasalhos -ão p-ev stos no

projeto e os taoalhos ão cevoariente o-denados pelo coro da obra são feitas no ocal ca osra

cem, a colaooraçào do enore teo e são formal zasos en auto.

2 — Em oincp o, as medições são ef€tuaoas mersa mente, devenoo esra conc uícas até ao

citavo da do -lês irredatameite segui»te àquele a que espetam.

3 — Os rIét030s e os c- tér os a adcta sa-a a -ealzação das mcd ções esoe:ta’l a segute

orcer de oioridade

a: As no’nas o’icais de n’ecção qje, uorveLra, se encontra-em err vigOr;

b) As normas definidas pelo Laboratório Nacional da E ngnharia Civil;
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c) Os chtérios geralmente utilizados ou, na falta deles, os que forem acordados entre o dono da

obra e o empreiteiro.

Cláusula 27.! Patentes, licenças, marcas de fabrico ou de comércio e desenhos registado

1- São inteiramente de conta do empreiteiro os encargos e responsabiÈidades, decorrentes da

utWzação, na execução da empreitada, de materiais, de elementos de construção ou de

processos de construção a que respeitem quaisquer patentes, licenças, marcas, desenhos

registados e outros direitos da propriedade industrial,

2- Se o dono da obra vier a ser demandado por ter sido infringido, na execução dos trabalhos,

qualquer dos direitos mencionados no número anterior o empreiteiro indemnizá-lo-á de todas

as despesas que, em consequência, haja de fazer e de todas as quantias que tenha de pagar, seja

a que título for.

3 - O disposto nos números anteriores não é, todavia, aplicável a elementos de construção e

processos de construção definidos neste Caderno de Encargos, para os quais se torne

indispensável o uso de direitos de propriedade industrial, quando o dono da obra não indique a

existência de tais direitos.

4-No caso previsto no número anterior, se o empreiteiro tiver conhecimento de existência dos

direitos em causa, não iniciará os trabalhos que envolvam o seu uso sem que a fiscalização, por

ele consultada, o notifique por escrito de que o pode fazer.

Cláusula 28. - Execução simultânea de outros trabalhos no local da obra

1 - O dono da obra reserva-se o direito de executar ele próprio ou de mandar executar por

outrem, conjuntamente comas da presente empreitada e na mesma obra, quaRquer trabalhos

não incluidos no Contrato, ainda que sejam de natureza idêntica à dos contratados.

2—Os trabalhos referidos no número anterior são executados em colaboração como diretor da

fiscalização da obra, de modo a evitar atrasos na execução do Contrato ou outros prejuízos.

3—Quando o empreiteiro considere que a normal execução da empreitada está a ser impedida

ou a sofrer atrasos em virtude da realização simultânea dos trabalhos previstos no n 1, deve
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apresentar a sua reclamação no prazo de dez dias a contar da data da ocorrência, a fim de serem

adotadas as providências adequadas à diminuição ou eHminação dos prejuízos resultantes da

reaizaçâo daqueles trabalhos.

4—No caso de verificação de atrasos na execução da obra ou outros prejuízos resultantes da

realização dos trabalhos previstos no n2 1, o empreiteiro tem direito à reposição do equilíbrio

financeiro do Contrato, de acordo cornos artigos e 3549 do CCP, a efetuar nos seguintes

termos:

a) Prorrogação do prazo do Contrato por período correspondente ao do atraso eventua[mente

verificado na reahzação da obra, e

b) Indemnização pelo agravamento dos encargos previstos com a execução do Contrato que

demonstre ter sofrido.

Cláusula 29A - Outros encargos do empreiteiro

1- Salvo disposição em contrário deste caderno de encargos, correrão por conta do empreiteiro,

que se considerará, para o efeito, o único responsável:

a) Á reparação e a indemnização de todos os prejuízos que por motivos imputáveis ao

empreiteiro, sejam sofridos por terceiros até à receção definitiva dos trabalhos, em

consequência do modo de execução destes últimos, da atuação do pessoal do empreiteiro ou

dos seus subempreiteiros, fornecedores e tarefeiros, e do deficiente comportamento ou da falta

de segurança das obras, materiais elementos de construção e equipamentos;

b) As indemnizaçôes devidas a terceiros pela constituição de servidões provisórias ou pela

ocupação temporária de prédios particulares necessários à execução da empreitada.

2 - Constituem encargos do empreiteiro a celebração dos contratos de seguros indicados no

presente caderno de encargos, a constituição das cauções exigidas e as despesas inerentes à

celebração do Contrato.

Seccâo IV - Pessoal

Cláusula 3Ø.!
- Obrigaç&s gerais
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1 - So da exclusiva responsabilidade do empreiteiro as obrigações relativas ao pessoal

empregado na execução da empreitada, à sua aptidão profissional e à sua disciplina.

2-O empreiteiro deve manter a boa ordem no local dos trabalhos, devendo retirar do local dos

trabalhos, por sua iniciativa ou imediatamente após ordem do dono da obra, o pessoal que haja

tido comportamento perturbador dos trabalhos, designadamente por menor probidade no

desempenho dos respetivos deveres, por indisciplina ou por desrespeito de representantes ou

agentes do dono da obra, do empreiteiro, dos subempreiteiros ou de tercefros,

3 - A ordem referida no número anterior deve ser fundamentada por escrito quando o

empreiteiro o exija, mas sem prejurzo da imediata suspensão do pessoar.

4-As quantidades e a qualificação profissional da mão-de-obra aplicada na empreitada deverão

estar de acordo com as necessidades dos trabalhos, tendo em conta o respetivo plano.

Cláusula 31.! - Horário de trabalho

O empreiteiro pode realizar trabalhos fora do horário de trabalho, ou por turnos, desde que,

para o efeito, obtenha autorização da entidade competente, se necessária, nos termos da

legislação aplicável, e dê a conhecer, por escrito, com antecedência suficiente, o respetivo

programa ao diretor da fiscalização da obra.

Cláusula 32fi - Segurança, higiene e saúde no trabalho

1-O empreiteiro fica sujeito ao cumprimento das disposições legais e regulamentares em vigor

sobre segurança, higiene e saúde no trabalho relativamente a todo o pessoal empregado na

obra, ocorrendo por sua conta os encargos que resultem do cumprimento de tais obrigações.

2 - O empreiteiro é ainda obrigado a acautelar, em conformidade com as disposições [egais e

regulamentares aplicáveis, a vida e a segurança do pessoal empregado na obra e a prestar-lhe a

assistência médica de que careça por motivo de acidente no trabalho.
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3 - Em caso de neghgência do empreiteiro no cumprimento das obrigações estabelecidas nos

números anteriores, o diretor da fiscaIizaço da obra pode tomar, à custa dele, as providências

que se revelem necessárias, sem que tal facto diminua as responsabilidades do empreiteiro.

4-Antes do inicio dos trabalhos e, posteriormerite, sempre que o diretor da fiscalização da obra

o exija, o empreiteiro apresenta, apólices de seguro contra acidentes de trabalho relativamente

a todo o pessoal empregado na obra, nos termos previstos no n9 ida cláusula 3O.

5-O empreiteiro responde, a quaiquer momento, perante o diretor da fiscalização da obra, pela

observância das obrigaçóes previstas nos números anteriores, relativamente a todo o pessoal

empregado na obra.

CAPÍTULO III - OBRIGAÇÕES DO DONO DA OBRA

Cláusula 33A - Preço e condições de pagamento

1—O preço base do presente procedimento é de € 538200,00 (quinhentos e trinta e oito mil e

duzentos suros), sendo o montante máximo que a Santa Casa da Misericórdia de Tondela se

propõe a pagar pela execução da empreitada, bem como pelo cumprimento das demais

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos.

2 - Pela execuçào da empreitada e pelo cumprimento das demais obrigações decorrentes do

contrato, deve o dono da obra pagar ao empreiteiro a quantia total correspondente ao valor da

proposta adjudicada.

3—Em princípio, os pagamentos a efetuar pelo dono da obra têm uma periodicidade mensal,

sendo o seu montante determinado por medições mensais, a realizar de acordo com o disposto

na cláusula 18.

4-Os pagamentos sào efetuados no prazo de 30 dias, como limite máximo de 60 dias nos termos

do artigo 299, n2 2, do CCP, após a apresentação da respetiva fatura.

5 — As faturas e os respetvos autos de medição são elaborados de acordo com o modelo e

respetivas instruções fornecidas pelo diretor da fiscalização da obra.
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6—Cada auto de medição deve referir todos os trabalhos constantes do piano de trabalhos que

tenham sido concluidos durante o período a que respeitem, sendo a sua aprovação pelo diretor

de fiscalização da obra condicionada à realização completa daqueles.

7—No caso de falta de apresentação de alguma fatura em virtude de divergências entre o diretor

da fiscalização da obra e o empreiteiro quanto ao seu conteúdo, deve aquele devolver a respetiva

fatura ao empreiteiro, para que este elabore uma fatura com os valores aceites pelo diretor da

fiscalização da obra e uma outra com os valores por este não aprovados.

8 - O pagamento dos trabalhos complementares e dos trabalhos de suprimento de erros e

omissões é feito nos termos previstos nos números anteriores, mas com base nos preços que

lhes forem, em cada caso, especificamente aplicáveis, nos termos do artigo 3732 do CCP.

Cláusula 34A - Adiantamentos ao empreiteiro

1 - O empreiteiro pode solicitar, através de pedido fundamentado ao dono da obra, um

adiantamento da parte do custo da obra necessária à aquisição de materiais ou equipamentos

cuja utiFização haja sido prevista no plano de trabalhos, não seja superior a 30% do preço

contratual e seja prestada caução de valor igual ou superior aos adiantamentos efetuados.

2- Sem prejuízo do disposto nos artigos 292 e 293 do CCP, o adiantamento referido no número

anterior só pode ser pago depois de o empreiteiro ter comprovado a prestação de uma caução

do valor do adiantamento, através de títulos emitidos ou garantidos pelo Estado, garantia

bancária ou seguro-caução.

3-Todas as despesas decorrentes da prestação da caução prevista no número anterior correm

por conta do empreiteiro.

4 - A caução para garantia de adiantamentos de preço é progressivarnente liberada à medida

que forem executados os trabalhos correspondentes ao pagamento adiantado que tenha sido

efetuado pelo dono da obra, nos termos do n2 2 do artigo 295 do CCP.

Cláusula 35!
- Descontos nos pagamentos
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1 — Para reforço da caução prestada com vista a garantir o exato e pontual cumprimento das

obrigações contratuais, às importâncias que o empreiteiro tiver a receber em cada um dos

pagamentos narcas wevstos é deduz do o nortarite corresponcente a 5%.

2 - O desccto sara gaania nade, a toco o zenpo, ser suss:i:u’do por cepósito de :iru os

emtocs ou gaant;ccs selo Estaco, gara’-ta ancáia ou seguro-cauÇão, os mesmos termos

previs:os no sogan’a do pocec metto pra a caução rereroa no número anterio.

3-O cono ca obra ceduz rá a nda, nos sagamentos parc ais a efetur ao empeteiro:

a) As ‘ioortâncias necessá-’as ao ee-tioo socos acirtamen:os e à qudaçào cas multas que

lhe e’ham sico apl cadas;

b) Todas as GemaS qantias que SeLam egalmente exigives.

Cláusula 36A - Reembolso dos adiantamentos

1 - Os adata”,entos coved dos ‘cs termos da cláusja a’ter or devem ser graoamente

reembolsados, meGiate decuçáo nos iesoetivos sagamentos contratuas, senco as quantias a

de±zir calcu adas com Dase nas segu,ntes fórmu as:

a) Senpe que o vao acurnulaco dos iraba hos contratuais executados seja infeio ao

vao acumu ado cos traoa9os co,tra:uais qe cevelari ter sido executados, segunco o

previsto no pano ce p3grnetos em vgor:

Vrp = Va/V: / — Vrt

b) Sempre que o valor acumulado dos trabalhos contratuais executados seja igual ou

superior ao valoracumulado dos trabalhos contratuais que deveriam ter sido executados,

segundo o previsto no plano de pagamentos em vigor:

Vri = {Va/Vt) x V’pt — Vrt

Em que:

Vri é o valor de cada reembolso a deduzir na situação de trabalhos contratuais;

Va é o valor do adiantamento;

Vt é o valor dos trabalhos contratuais por realizar à data de pagamento do adiantamento;
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*
Vpt é o valor acumulado dos trabalhos contratuais que deveriam ter sido executados, até

ao mês em que se processa o reemboiso, segundo o previsto no plano de pagamentos em vigor;

V’pt é o valor acumulado dos trabalhos contratuais executados até ao mês em que se

processa o reembolso;

Vrt é o valor acumulado dos reembolsos já deduzidos até ao mês em que se processa o

reembolso

Cláusula 37•!
- Mora no pagamento

Em caso de atraso do dono da obra no cumprimento das obrigações de pagamento do preço

contratual, tem o empreiteiro direito aos juros de mora sobre o montante em divida à taxa

legalmente fixada para o efeito pelo período correspondente à mora.

Cláusula 38ft - Revisão de preços

1 - A revisão dos preços contratuais, como consequência da alteração dos custos da rno-de

obra, de materiais ou de equipamentos de apoio durante a execução da empreitada, será

efetuada nos termos do Decreto-Lei 6/2004, de 6 de janeiro, na sua versão atual, e na

modalidade fixada neste caderno de encargos.

2—A revisão de preços obedece à seguinte fórmula:

Deve ser indicado a fórmula tipo de revisão de preços que se coaduna com a
intervenção a realizar, Exp,:

F03 - edifícios escolares

2-De acordo com o ri2 ido artigo 32 do Decreto-Lei n2 6/2004, de 6 de janeiro, na sua versão

atual, os concorrentes poderão propor, no ato do concurso, em documentação justificativa

anexa à proposta, outra(s) formula(s) de revisão, ou ainda propor que a revisão de certos tipos

de equipamentos seja efetuada por garantia dos respetivos preços (de acordo com o disposto

no artigo 102 do Decreto-Lei n 6/2004, de 6 de janeiro, na sua versão atual).
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3 - Só poderão ser aceites pelo dono da obra propostas formuladas segundo o atrás referido,

desde que se integrem perfeitamente nas regras e conceitos contidos no Decreto-Lei n9 6/2004,

de 6 de janeiro, na sua versão atual.

4-O prazo para pagamento das revisâes e eventuais acertos, resulta da conjugação entre o CCP

e o artigo 17 do Decreto-Lei n 6/2004, de 6 de janeiro, na sua versão atual.

5-A revisão de preços obedece às seguintes condições:

a) Os custos de mão-de-obra e de materiais, fixados de acordo cornos valores médios praticados

no mercado, são os indicados neste caderno de encargos ou no título contratu&;

b) A garantia de custo de mão-de-obra abrange exclusivamente as profissões enumeradas neste

caderno de encargos;

c) A garantia de custo de mão-de-obra não abrange os encargos de deslocação e de transporte

do pessoal do empreiteiro nem os agravamentos correspondentes à prestação de trabalho em

horas extraordinárias que não estejam expressamente previstas neste caderno de encargos;

d) A revisão de preços relativa ao custo de mão-de-obra incidirá sobre o valor correspondente à

percentagem fixada na legislação sobre revisão de preços;

e) O empreiteiro obriga-se a enviar ao diretor de fiscalização da obra o duphcado das folhas de

salários pagos na obra, do qual lhe será passado recibo, no prazo de cinco dias a contar da data

de encerramento das folhas;

f) Em anexo ao duplicado das folhas de salários, o empreiteiro obriga se a enviar também um

mapa com a relação do pessoal e respetivos salários e encargos sociais a que corresponda

ajustamento de preços no qual figurem os montantes calculados na base dos que forem

garantidos, dos efetivamente despendidos e as correspondentes diferenças a favor do dono da

obra ou do empreiteiro;

g) O dono da obra pode exigir ao empreiteiro a justificação de quaisquer salários ou encargos

sociais que figurem nas folhas enviadas ao diretor de fiscalização da obra;

h) Os preços garantidos para os materiais são considerados como preços no local de origem do

fornecimento ao empreiteiro e não incluem, portanto, os encargos de transporte e os que a este

forem inerentes, salvo se reste caderno de encargos se especificar de outra forma;
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Se para a aquisição de materiais de preço garantido tiverem sido facultados adiantamentos ao

empreiteiro, as quantidades de materiais adquiridos nessas condições não são suscetíveis de

revisão de preços a partir das datas de pagamento dos respetivos adiantamentos;

j) Independentemente do direito de vigilância sobre os preços relativos à aquisição de materiais

de preço garantido, o dono da obra tem o direito de exigir do empreiteiro a justificação dos

respetivos preços.

6-Os diferenciais de preços, para mais ou para menos, que resultem da revisão de preços da

empreitada são incluídos nas situações de trabalhos.

Secção V - Seguros

Cláusula 39!- Contratos de seguro

1—O empreiteiro obriga-se a celebrar um contrato de seguros de acidentes de trabalho, cuja

apólice deve abranger todo o pessoal por si contratado, a quarquer título, bem como a

apresentar comprovativo de que o pessoal contratado pelos subempreiteiros possui seguro

obrigatório de acidentes de trabalho de acordo com a legislação em vigor em Portugal.

2 — O empreiteiro e os seus subcontratados obrigam-se a subscrever e a manter em vigor,

durante o período de execução do Contrato as apólices de seguros previstas nas cláusuras

seguintes e na legislação aplicável, das quais deverão exibir cópia e respetivo recibo de

pagamento de prémio na data da consignação.

3 — O empreiteiro é responsável pela satisfação das obrigações previstas na presente secção,

devendo zelar pelo controlo efetivo da existência das apólices de seguro dos seus

subcontratados.

4—Sem prejuízo do disposto no n2 3 da cláusula seguinte, o empreiteiro obriga-se a manter as

apólices de seguro referidas no n9 1 válidas até ao final da data da receção provisória da obra

ou, no caso do seguro relativo aos equipamentos e máquinas auxiliares afetas à obra ou ao

estaleiro, até à desmontagern integrai do estaleiro,
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5 — O dono da obra pode exigir, em qualquer momento, cópias e recibos de pagamento das

apólices previstas na presente secção ou na legislação aplicável, nâo se admitindo a entrada no

estaleiro de quaisquer equipamentos sem a exibiçâo daquelas cópias e recibos.

6— Todas as apóces de seguro e respetivas franquias previstas na presente secçâo e restante

Iegislaço aplicável constituem encargo único e exclusivo do empreiteiro e dos seus

subcontratados, devendo os contratos de seguro ser celebrados com a entidade seguradora

legalmente autorizada.

7—Os seguros previstos no presente caderno de encargos em nada diminuem ou restringem as

obrigações e responsabilidades legais ou contratuais do empreiteiro perante o dono da obra e

perante a lei.

8 — Em caso de incumprimento por parte do empreiteiro das obrigaçôes de pagamento dos

prémios referentes aos seguros mencionados, o dono da obra reserva-se o direito de se

substituir àquele, ressarcindo-se de todos os encargos envolvidos e/ou por ele suportados.

Cláusula 4O. - Outros sinistros

1-O empreiteiro obriga-se a ceFebrar um contrato de seguro de responsabilidade civil automóvel

cuja apólice deve abranger toda a frota de veículos de locomoção própria por si afetos à obra,

que circulem na via pública ou no local da obra, ndependentemente de serem veículos de

passageiros e de carga, máquinas ou equipamentos industriais, de acordo com as normas legais

sobre responsabilidade civil automóvel (riscos de circulaçào), bem como apresentar

comprovativo de que os veículos afetos às obras pelos subempreiteiros se encontram

assegurados.

2-O empreiteiro obriga-se ainda a celebrar um contrato de seguro relativo aos danos próprios

do equipamento, máquinas auxiliares e estaleiro, cuja apólice deve cobrir todos os meios

auxiliares que vier a utilizar no estaleiro, incluindo bens imóveis, armazéns, abarracamentos,

refeitórios, camaratas oficinas e máquinas e equipamentos fixos ou móveis, onde devem ser

garantidos os riscos de danos próprios.
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3—O capital mínimo seguro pelo contrato referido nos números anteriores deve perfazer, no

total, um capital seguro que no pode ser inferior ao capitar míninlo seguro obrigatório para os

riscos de circulação (ramo automóvel).

4—No caso dos bens imóveis referidos no n2 2, a apólice deve cobrir, no mínimo, os riscos de

incêndio, raio, explosão e riscos catastróficos, devendo o capital seguro corresponder ao

respetivo valor patrimonial.

CAPÍTULO IV - REPRESENTAÇÃO DAS PARTES E CONTROLO DA EXECUCÃO DO

CONTRATO

Cláusula 41.!- Representaçc do empreiteira

1 - O encreiteiro obiga-se, sob rese-va cc ace tação De o coo ca obra, a z-’ia- a nireção

téca da eipe tada a um d reto- de obra coi a qualVicação rnfli,ma de Erg&”hero Técnico,

ou :icenca:ua e,, Egen”ea C vil, o. cenc atra em AreJtetra

2- Aos a assVat,ra do contrato e antes ca cons.g9ação, O enoreiteiro cont qrará, DOÍ esrto,

.3 rome co dretor ca oba, nccanco a sua cua :,caç técnica e a da se o mesmo 3ertece ou

nao ao seu ouadro teon co- Esta OrmaçaO sera an-oarada por uma declaraçao sjoscma

pelotéccs esigaco, cor, assVatn econrec ca, assr moo a ‘espo-sabi dase pela direção

térica da oba e cor,corretedo-se a desempenha- essa fuição cor, pro9c&’cia e

assiduidade

3-As orders, os avisos e as -ctfcações q.e se e acioen coa’ os assetos técncos da execLção

ca errpreitaca ceve-o ser cumu at vame’te d igicos o etamerte ao cmre:o’ técn cc.

4 - O d retor téc’ co ca er,oreizada deverá aco9pa’ar assmcuamete os taba e es:ar

pesete io local ca obra sempre c.e oaa tal se’a convocada

5 - O dono da oba poderá *iucr a sbst Lição ao eretor ;écn co da empreitada, devendo a

c-cei espetiva ser fti-damer:ada p0- escrito.

6 - O ensrei:e rQ ou um sc. reoresen:ante perrraneceá no ocal ca osra curate a sua

execução, ceverdo estar abi tadc com os poderes necessáros rara resoolce-, pean:e O

diretor da fiscaIizaço da obra, pela marcha dos trabalhos
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7-Ás funções de diretor técnico da empreitada podem ser acumuladas com as de representante

do ernpreiteiío, ficando entào o mesmo diretor com os poderes necessários para responder,

serante o d reto da iscalizaço da oba, pela rrarra dos raba -os.

8— Semare que se ;ustVcue, o empreitei-o enrega ao d reto da fscalizaçào da obra, o

‘resmo prazo estas&ec do no ‘úmero 2, cocmetc escrftc dica9do arec samiente o nome, a

qua icação, as atribuiçaes oe cada téc’ico e a sua pos:ço no oga9ogana ca ernpesa.

9 - O emorei:e rn cesig’ará um respo9sável se o currp riento da egisaço aolioáve! ei

matéra de segura-ça, h:ge’e e saCde no trabalho, e, e-i partcula, pela cor’e:a aolicaçc co

docume’to eferico a a:vea do n9 4 da cláusula 6.

Cláusula 42.! Representação do dono da obra

1- Durar.te a execução o do-o da oDra é repesetaco so um cretor de ‘iscalizaçc da obra,

salvo -as niatérias e-n oje, em v rnde úa e ou de est pu ação d st nta no cacero de encagcs

ou no Con:ato, se estaoeleça cVe-ente ‘ecan srro ce representação.

2 - O ceno da cba no:if ca o empreteiro ca denticace do cretor de f sca ização da cSa que

desige odra a ‘scalizaçào local dos t-abalhos até à data da consigaçác ou da s n’eira

coisigação oarc.al.

3-O dVe:o ce isca:izaçào da obra tem poderes cc eYesetação co dD’o ca oDra en tocas as

Talélas ‘&evates sara a execução dos traoahos, no-neadanente sara resolver tocas as

questões que lhe sejam nostas selo e’-wreitei-o nesse âmoit, exceturdo as rnatér as cc

modificação, resolução ou revogação do Contrata

Cláusula 43!- Livro de registo de obra

1-O empreiteiro organiza um registo da obra, em livro adequado com as folhas numeradas e

rubricadas por si e pelo diretor da fiscali7aço da obra, contendo uma informação sistemática e

de fácil consulta dos acontecimentos mais importantes relacionados com a execução dos

trabalhos.

2-Os factos a consignar obrigatoriamente no registo da obra são, para além dos referidos no n

3 do artigo 3O4 e no n9 3 do artigo 3O5 do CCP:
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a) Data de início e conclusão da obra;

b) Todos os factos que impliquem a sua paragem ou suspensão;

c) Todas as alterações feitas ao projeto aprovado;

d) Todos os trabalhos complementares que ocorram na obra;

e) Todas as alterações ou desvios ao programa de trabalhos;

3-O livro de registo ficará patente no local da obra, ao cuidado do diretor da obra, que o deverá

apresentar sempre que solicitado pelo diretor da fiscalização da obra ou por entidades oficiais

com jurisdição sobre os trabalhos.

CAPÍTULO V - RECEÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA OBRA

Cláusula 44A - Receço provisória

1—A receção provisória da obra depende da realização de vistoria, que deve ser efetuada logo

que a obra esteja concluída no todo ou em parte, mediante solicitação do empreiteiro ou por

iniciativa do dono da obra, tendo em conta o termo final do prazo total ou dos prazos parciais

de execução da obra.

2— No caso de serem identificados defeitos da obra que impeçam a sua receção provisória, esta

é efetuada relativamente a toda a extensão da obra que no seja objeto de deficiência.

3—O procedimento de receção provisória obedece ao disposto nos artigos 3949 a 3Y6 do CCP.

Cláusula 45•!
- Prazo de garantia

1-O prazo de garantia varia de acordo com o defeito da obra, nos seguintes termos:

a) 10 anos, no caso de defeitos relativos a elementos construtivos estruturais;

b) 5 anos, no caso de defeitos relativos a elemento construtivos não estruturais ou a instalações

técnicas;

c) 2 anos, no caso de defeitos reiativos a equipamentos afetos à obra, mas dela autonomizáveis.
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2 - Caso tenham ocorrido receç6es provisórias parcelares, o prazo de garantia fixado nos termos

do número anterior é igualmente apIiáveI a cada urna das partes da obra que tenham sido

recesidas peo coro ca obra.

3-Dura-te o srazo de garantia e e1ore teim é obigado a ‘azer, “ied atarrente e à s.a cLsta,

as suis:i:uiçâes ce materiais ou ecuioan-entos e a executar todos os trasa1hos de eoaraço qe

sejam Vdissensáve s pa’a assegurar a pee ção e o uso nO9a ca oba -as odições orevstas.

4— Exceti.am-se co dspostc “o únerc anterior as substttições e os traba hos de conservação

flue celvem do uso -cm.al da obra o. de cesgaste e dep-ecação 9orrna s cosecuerites da sua

tilzaçào cara os ns a cue se cesi na

Cláusula 46.! - Receção definitiva

1— No ial dos pazos ce garantia vevis:os na ásu a anteio, é ea zada una cva v:sto- a

à obra para efetos øe eceção cefnit va

2—Se a visto-ia referda ‘árneio anterior perrnitr velfica que a oh-a se ecotra em boas

cond ções de uncioanento e ronservaço. esta seã de :iva’,ente ecebica.

3 — A -eceçào oef n t va cesede, em esperaI, ca veticaço oumu ativa dos seguVtes

pressusostos.

regula-, o te-mo ao serioco de gara:ia, em uond çces norna s de

exolo-aço, cpe-aço o. u:ilizaço ca obra e respetivos eqipanentos, de forma cue cumpan

renas as exgèncas cenuaraImente pevstas;

b) Cumprimento, pelo empreiteira, de todas as obrigações decorrentes do período de garantia

relativamente à totalidade ou à parte da obra a receber.

4—No caso da vistoria referida no n 1 permitir detetar deficiências, deteriorações, indícios de

ruína ou falia de solidez, da responsabilidade do empreiteiro, ou a no verificaço dos

pressupostos previstos no número anterior, o dono da obra íixa o prazo para a sua correçào dos

problemas detetados por parte do empreiteiro, findo o qual será fixado o prazo para a realização

de uma nova vistoria nos lermos dos números anteriores.
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Cláusula 47!
- Restituição dos depósitos e quantias retidas e Iiberaçâo da cauço

1- Feita a receção definitiva de toda a obra, são restituídas ao empreiteiro as quantias retidas

como garantia ou a qualquer outro título a que tiver direito.

2- Verificada a inexistência de defeitos da prestação do empreiteiro ou corrigidos aqueles que

hajam sido detetados até ao momento da liberação, ou ainda quando considere os defeitos

identificados e não corrigidos corno sendo de pequena importância e não justificativos da não

liberação, o dono da obra promove a liberação da caução destinada a garantir o exato e pontual

cumprimento das obrigaçâes contratuais, nos seguintes termos [apenas para os contratos em

que o prazo de garantia fixado na cláusula 46. seja superior a dois anos, pois, quando o prazo

for igualou inferior, o prazo para o dono da obra promover a liberação integrar da caução é de

30 dias após o termo do prazo de garantia]:

a) 25% do valor da caução, no prazo de 30 dias após o termo do segundo ano do prazo a que

estão sujeitas as obrigações de correção de defeitos, designadamente as de garantia;

b) Os restantes 75 %, no prazo de 30 dias após o termo de cada ano adicional do prazo a que

estão sujeitas as obrigaçôes de correção de defeitos, na proporção do tempo decorrido, sem

prejuízo da liberação integral, também no prazo de 30 dias, no caso de o prazo referido terminar

antes de decorrido novo ano.

3 - No caso de haver lugar a receções definitivas parciais, a liberação da caução prevista no

número anterior é promovida na proporção do valor respeitante à receção parcial.

4 - Decorrido o prazo fixado para a liberação da caução sem que esta tenha ocorrido, o

empreiteiro pode notificar o dono da obra para que este cumpra a obrigação de liberação da

caução, ficando autorizado a promovê-la, a título parcial ou integraL, se, 15 dias após a

notificação, o dono da obra não tivercumprido a referida obrigação, nos termos do n2 9 do artigo

295Q do CCP,

5 - A mora na liberação, total ou parcial, da caução confere ao empreiteiro o direito de

indemnização, designadamente pelos custos adicionais por este incorridos com a manutenção

da caução prestada por período superior ao que seria devido.

33/42



6- Nos casos em que a caução tenha sido prestada por depósito em dinheiro ou o reforço da

garantia tenha sido efetuado em numerário, o empreiteiro terá direito a exigir juros de mora

calculados desde a data em que o dono da obra deveria ter restituído as quantias retidas.

CAPÍTULO VI - DISPOSICÕES FINAIS

Cláusula 48A - Deveres de informação

1— Cada uma das partes deve informar de [mediato a outra sobre quaisquer circunstâncias que

cheguem ao seu conhecimento e que possam afetar os respetivos interesses na execução do

Contrato, de acordo com as regras gerais da boa fé.

2 — Em especial, cada uma das partes deve avisar de imediato a outra de quaisquer

circunstâncias, constituam ou não força maior, que previsivermente impeçam o cumprimento ou

o cumprimento tempestivo de qualquer uma das suas obrigações.

3—No prazo de dez dias após a ocorrência de tal impedimento, a parte deve informar a outra

do tempo ou da medida em que previsivelmente será afetada a execução do Contrato.

Cláusula 49•I
- Subcontrataço e cessâo da posiçâo contratual

1—O empreiteiro pode subcontratar as entidades identificadas na proposta adjudicada, desde

que se encontrem cumpridos os requisitos constantes dos ns 3 e 6 do artigo 318 do CCP.

2 — O dono da obra apenas pode opor-se à subcontratação na fase de execução quando não

estejam verificados os limites constantes do artigo 333Ç do CCP, ou quando haja fundado receio

de que a subcontrataço envolva um aumento de risco de incumprimento das obrigações

emergentes do Contrato.

3-Todas os subcontratos devem ser celebrados por escrito e conter os elementos previstos no

artigo 384 do CCP, devendo ser especificados os trabalhos a realizar e expresso o que for

acordado quanto á revisão de preços.

4-O empreiteiro obriga-se a tomar as providências indicadas pelo diretor da fiscalização da obra

para que este, em qualquer momento, possa distinguir o pessoal do empreiteiro do pessoal dos

subempreiteiros presentes na obra.
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5—O disposto nos números anteriores é igualmente aplicável aos contratos celebrados entre

subcontratados e terceiros.

6— No prazo de cinco dias após a celebraçào de cada contrato de subempreitada, o empreiteiro

deve, nos termos do n 3 do artigo 35Q do CCP, comunicar por escrito o facto ao dono da obra,

remetendo-lhe cópia do contrato em causa.

7-A responsabilidade pelo exato e pontual cumprimento de todas as obrigações contratuais é

do empreiteiro, ainda que as mesmas sejam cumpridas por recurso a subempreiteiros.

8—O regime da subcontratação obedece ainda ao disposto nos artigos 3i6 e seguintes do CCP,

senda que qualquer das partes depende da autorização da outra.

9—A cessão da posição contratual por qualquer das partes depende da autorização da outra,

sendo em qualquer caso vedada nas situações previstas no n2 ido artigo 317 do CCP.

Cláusula 5Ø.!
- Resoluço do contrato pelo dono da obra

1— Para além de outras situações degrave violação das obrigações assumidas pelo cocontratante

especialmente previstas no Contrato, e sem prejuízo das indemnizações legais e contratuais

devidas, o contraente público pode resolver o contrato a título sancionatário nos seguintes

casos:

a) Incumprimento definitivo do Contrato por facto imputável ao empreiteiro;

b) Incumprimento, por parte do empreiteiro, de ordens, diretivas ou instruções transmitidas no

exercício do poder de direção sobre matéria relativa à execução das prestações contratuais;

o) Oposição reiterada do empreiteiro ao exercício dos poderes de fiscalização do dono da obra;

d) Cessão da posição contratual ou subcontratação realizadas com inobservância dos termos e

limites previstos na ei ou no Contrato, desde que a exigência pelo empreiteiro da manutenção

das obrigações assumidas pelo dono da obra contrarie o princípio da boa fé;

e) Se o valor acumulado das sanções contratuais com natureza pecuniária exceder o imite

previsto no n 2 do artigo 329 do CCP;

f) Incumprimento pelo empreiteiro de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao Contrata;

g) Não renovação do valor da caução pelo empreiteiro, nos casos em que a tal esteja obrigado;
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h) O empreiteiro se apresente à insolvência ou esta seja declarada judicialmente;

i) Se o empreiteiro, de forma grave ou reiterada, não cumprir o disposto na legislação sobre

segurança, higiene e saúde no trabalho;

j) Se, tendo faltado à consignação sem justificação aceite pelo dono da obra, o empreiteiro não

comparecer, após segunda notificação, no local, data e na hora indicados pelo dono da obra para

nova consignação, desde que não apresente justificação de tal falta aceite pelo dono da obra;

1) Se ocorrer um atraso no início da execução dos trabalhos imputável ao empreiteiro que seja

superior a 1/40 do prazo de execução da obra;

m) Se o empreiteiro não der início á execução dos trabalhos complementares decorridos 15 dias

da notificação da decisão do dono da obra que indefere a reclamação apresentada por aquele e

reitera a ordem para a sua execução;

n) Se houver suspensão da execução dos trabalhos pelo dono da obra por facto imputável ao

empreiteiro ou se este suspender a execução dos trabalhos sem fundamento e fora dos casos

previstos no n2 1 do artigo 366 do CCP, desde que da suspensão advenham graves prejuízos

para o interesse público;

o) Se ocorrerem desvios ao plano de trabalhos nos termos do disposto no n2 3 do artigo 4O4 do

CCP;

p) Se não foram corrigidos os defeitos detetados no período de garantia da obra ouse no for

repetida a execução da obra com defeito ou substituídos os equipamentos defeituosos, nos

termos do disposto no artigo 3972 do CCP;

q) Por razões de interesse público, devidamente fundamentado.

2— Nos casos previstos no número anterior, havendo lugar a responsabilidade do empreiteiro,

será o montante respetivo deduzido das quantias devidas, sem prejuízo do dono da obra poder

executar as garantias prestadas.

3 — No caso previsto na alínea q) do n2 1, o empreiteiro tem direito a indemnização

correspondente aos danos emergentes e aos lucros cessantes, devendo, quanto a estes, ser

deduzido o benefício que resulte da antecipação dos ganhos devidos.

36/42



4—A falta de pagamento da indemnização prevista no número anteríor no prazo de 30 dias

contados da data em que o montante devido se encontre definitivamente apurado confere ao

empreiteiro o direito ao pagamento de juros de mora sobre a respetiva importância.

Cláusula 51.!_ ResoIuço do contrato pelo empreiteiro

1—Sem prejuízo das indemnizações legais e contratuais devidas, o empreiteiro pode resolver o

contrato nos seguintes casos:

a) Alteração anormal e imprevisível das circunstâncias;

b) Incumprímento definitivo do contrato por facto imputável ao dono da obra;

c) Incumprimento de obrigaç6es pecuniárias pelo dono da obra por período superior a seis

meses ou quando o montante da dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros;

d) Exercício ilícito dos poderes tipificados de conformação da relação contratual do dono da obra,

quando tornem contrária à boa fé a exigência peFa parte pública da manutenção do contrato;

e) Incumprimento pelo dono da obra de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao contrato;

f) Se não for feita consignação da obra no prazo de seis meses por facto não imputável ao

empreiteiro;

g) Se, havendo sido feitas uma ou mais consignações parciais, o retardamento da consignação

ou consignações subsequentes acarretar a interrupção dos trabalhos por mais de 120 dias,

seguidos ou interpolados;

h) Se, avaliados os trabalhos complementares, os trabalhos de suprimento de erros e omissões

e os trabalhos a menos, relativos ao Contrato e resultantes de atos ou factos não imputáveis ao

empreiteiro, ocorrer uma redução superior a 20% do preço contratual;

1) Se a suspensão da empreitada se mantiver:

a) Por período superior a um quinto do prazo de execução da obra, quando resulte de

caso de força maior;

b) Por período superior a um décimo do mesmo prazo, quando resulte de facto

imputável ao dono da obra.

3 7/42



j) Se, verificando-se os pressupostos do artigo 3542 do CCP, os danos do empreiteiro excederem

20% do preço contratual.

2—No caso previsto na alínea a) do número anterior, apenas há direito de resolução quando

esta não implique grave prejuízo para a realização do interesse público subjacente à relação

jurídica contratual ou, caso implique tal prejuízo, quando a manutenção do contrato ponha

manifestamente em causa a viabilidade económico-financeira do empreiteiro ou se revele

excessivamente onerosa, devendo, nesse último caso, ser devidamente ponderados os interesse

públicos e privados em presença.

3—O direito de resolução é exercido por via judicial ou mediante recurso a arbitragem.

4—Nos casos previstos na alínea o) do n2 1,0 direito de resolução pode ser exercido mediante

declaração ao dono da obra, produzindo efeitos 30 dias após a receção dessa declaração, salvo

se o dono da obra cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a

que houver lugar.

Cláusula 52fl — Gestor do contrato

1- A execução do contrato será monitorizada e sujeita a avaliação por parte do Gestor do Contrato

nomeado nos termos do artigo 29O-A do CCP, pelo órgão competente para a decisão de

contratar, tendo este por função a deteção de desvios, defeitos ou outras anomalias na execução

do presente contrato pelo adjudicatário, nos termos do disposto pelo artigo 290-A do CCP.

2- Caso sejam detetados desvios ou outras anomalias na execução do presente contrato, deve o

Gestor do Contrato comunicá-los ao responsável da entidade adjudicante, propondo em relatório

fundamentado as medidas corretivas que, em cada caso, se revelem adequadas.

Cláusula 53!- Foro competente

Para resolução de todos os litígios decorrentes do Contrato fica estipulada a competëncia do

tribunal administrativo de círculo de Viseu com expressa renúncia a qualquer outro.

Cláusula 54.!— Arbitragem
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1 - Quaisquer litígios relativos, designadamente, à interpretaçâo, execuçào, incumprimento,

invalidade, resoluçào ou reduçào do contrato podem serdirimidos portribunal arbitrar, devendo,

nesse caso, ser observadas as seguintes regras:

a) Sem prejuízo do disposto nas alíneas b) a d), a arbitragem respeita as regras processuais

propostas pelos árbitros;

b) O tribunal arbitral tem sede em Tondela e é composto por três árbitros;

c) O dono da obra designa um árbitro, o empreiteiro designa um outro árbitro e o terceiro, que

preside, é cooptado pelos dois designados;

d) No caso de alguma das partes não designar árbitro ou no caso de os árbitros designados pelas

partes no acordarem na escolha do árbitro presidente, deve esse ser designado pelo presidente

do tribunal central administrativo territorialmente competente.

2-O tribunal arbitral decide segundo o direito constituído e da sua decisão no cabe recurso,

salvo se as partes acordarem diversarnente.

Cláusula 55A - Comunicações e notificações

1—Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto ás notificações e comunicações

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou

sede contratual de cada uma, identificados no Contrato.

2 — Qualquer alteração das informações de contacto constantes do Contrato deve ser

comunicada à outra parte.

Cláusula 56A - Contagem dos prazos

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e feriados e

contam-se nos termos do disposto no artigo 471 do CCP.

39/42




